MOÇÃO Nº 142, DE 2015

Considerando que as taxas de juros das operações de crédito para pessoas físicas subiram em outubro pelo 13.º mês consecutivo;

Considerando que os juros atingiram os maiores patamares desde 2009;

Considerando que segundo pesquisa da ANEFAC – Associação Nacional dos Executivos de Finanças – houve aumento em todas as linhas de crédito avaliadas: juros do comércio, cartão de crédito rotativo, cheque especial, CDC – bancos de financiamento de veículos, empréstimo pessoal – bancos e empréstimo pessoal – financeiras;

Considerando que a taxa média de juros cobrada das pessoas físicas teve alta de 131,1% ao ano em setembro para 132,91% ao ano em outubro;

Considerando que no cheque especial, os juros cobrados chegaram a 226,39% ao ano, em outubro, as maiores desde setembro de 1999, quando foi registrada taxa de 241,98% ao ano;

Considerando que no cartão de crédito a taxa passou de 361,40% ao ano em setembro para 368,27% ao ano em outubro;

Considerando que as taxas exorbitantes aumentam o risco dos índices de inadimplência, criando uma expectativa que leva as instituições financeiras a aumentarem ainda mais as taxas de juros para compensar as possíveis perdas com inadimplência;

Considerando que as linhas de crédito para empresas também apresentaram elevação, e a taxa passou de 62,33% ao ano em setembro para 63,08% ao ano em outubro;

Considerando que o cenário econômico desfavorável às empresas leva ao aumento dos índices de desemprego, criando uma bola de neve, já que com a diminuição da renda a inadimplência é inevitável;

Considerando que por muitas vezes o consumidor não tem acesso à informação clara e objetiva quanto às taxas contratadas, pagando juros exorbitantes, quando acaba fatalmente endividando-se mais do que o esperado, tornando-se inadimplente;

Considerando por fim a nefasta política do Governo Federal de não implantar um rígido controle sobre as taxas de juros vigentes em nosso País é que

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO manifesta indignação e repúdio à política de juros das operações de crédito.

Sala das Sessões, em 17/11/2015.
a) Roberto Engler

